- 2 -

QUARTA REUNIÃO DE MINISTROS EM MATÉRIA DE
OEA/Ser.K/XLIX.4

SEGURANÇA PÚBLICA DAS AMÉRICAS (MISPA-IV)
MISPA-IV/doc.4/13 rev. 1
20 e 21 de novembro de 2013
22 novembro 2013

Medellín, Colômbia

Original: espanhol

RECOMENDAÇÕES DE MEDELLÍN PARA O FORTALECIMENTO DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL EM MATÉRIA DE SEGURANÇA PÚBLICA
(Aprovadas em 22 de novembro de 2013)
Nós, os Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas e os Representantes dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), reunidos em Medellín, Colômbia, em 21 e 22 de novembro de 2013, na Quarta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-IV), convocada pelo Conselho Permanente da OEA mediante a resolução CP/RES. 1014 (1915/13), e em conformidade com o “Documento de Port of Spain: Institucionalização do Processo MISPA”;
REAFIRMANDO a importância de continuar implementando o Compromisso pela Segurança Pública nas Américas, aprovado na Primeira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-I), realizada na Cidade do México, em outubro de 2008, bem como o Consenso de São Domingos sobre Segurança Pública, aprovado na Segunda Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-II), realizada em São Domingos, República Dominicana, em novembro de 2009;
DESTACANDO as Recomendações de Port of Spain sobre a Gestão da Polícia, decorrentes da Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-III), realizada em Trinidad e Tobago, em novembro de 2011;

DESTACANDO TAMBÉM a realização da reunião do Grupo de Trabalho Técnico Subsidiário sobre Gestão da Polícia, na Cidade do México, em 8 e 9 de outubro de 2013, em cumprimento dos mandatos decorrentes da MISPA-III.

DESTACANDO ADEMAIS as Declarações e os mandatos em matéria de segurança pública, emanados das Cúpulas das Américas;
TENDO PRESENTE a Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas, aprovada no Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos, realizada em El Salvador, em junho de 2011, assim como o Plano de Ação Hemisférico para fazer seu acompanhamento, aprovado em 2 de maio de 2012;
TENDO PRESENTE TAMBÉM a realização, em 2014, da Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Criminalidade Organizada Transnacional, em conformidade com a resolução AG/RES. 2809 (XLIII-O/13);

RECONHECENDO que as disposições da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seus Protocolos representam um avanço importante no esforço internacional para fazer frente às atividades criminosas que afetam a segurança pública;
REITERANDO que a segurança pública é dever e obrigação exclusiva do Estado e tem como finalidade a proteção dos direitos das pessoas;
RECONHECENDO que as ameaças, preocupações e outros desafios para a segurança no Hemisfério são de natureza diversa e de alcance multidimensional e que, portanto, a cooperação internacional é elemento essencial para enfrentá-los;
LEVANDO EM CONTA que a cooperação internacional deve promover níveis amplos de assistência técnica entre os Estados membros e basear-se em uma coordenação eficaz entre as diferentes organizações internacionais, regionais e sub-regionais;
RECONHECENDO a capacidade de cooperação técnica dos organismos internacionais e regionais que oferecem programas e/ou projetos no âmbito da segurança cidadã, que podem ser utilizados para o fortalecimento institucional dos Estados para a prevenção da criminalidade, da violência e da insegurança;
REAFIRMANDO que o intercâmbio de informações entre as instituições de segurança pública dos Estados é fundamental para fortalecer a cooperação internacional com a finalidade de prevenir, enfrentar e investigar as atividades criminosas que ameaçam a segurança pública, e que o processo de obtenção de dados e informações deve ser realizado em conformidade com a legislação interna, as convenções internacionais, e o pleno respeito aos direitos humanos;

DESTACANDO que os observatórios da criminalidade e da violência contribuem para o entendimento das atividades criminosas e permitem melhorar nossos esforços na elaboração de políticas focalizadas na prevenção e na luta contra a criminalidade, a violência e a insegurança;
RECONHECENDO que o intercâmbio de experiências e boas práticas por parte dos Estados membros contribui para o fortalecimento da capacidade nacional para a prevenção da violência e a luta contra a criminalidade organizada transnacional, que afeta a segurança pública do Hemisfério; e
LEVANDO EM CONTA que a cooperação judicial internacional é mecanismo essencial para investigar efetivamente e processar, em conformidade com a legislação nacional, os autores de delitos que afetam a segurança pública dos Estados,
Adotamos as seguintes recomendações para o fortalecimento da cooperação internacional em matéria de segurança pública:

1.
Fortalecer as ações de cooperação, coordenação e assistência técnica recíproca entre as instituições encarregadas da segurança dos Estados membros, a fim de continuar desenvolvendo a capacidade de nossos Estados para responder efetivamente na luta contra a criminalidade, a violência e a insegurança.
2. Continuar fortalecendo o desenvolvimento dos mecanismos regionais e bilaterais de intercâmbio de informações operacionais e/ou de inteligência, com a finalidade de prevenir e investigar, em conformidade com a legislação interna, a criminalidade organizada transnacional e a insegurança que afetam o Hemisfério.
3. Continuar fortalecendo a cooperação judicial para que os Estados membros, em conformidade com a legislação interna e os acordos internacionais estabelecidos, possam apresentar uma resposta jurídica efetiva ao cometimento, execução, planejamento, preparação ou financiamento de delitos que atentem contra a segurança pública.
4.
Exortar os Estados Partes na Convenção Interamericana sobre Assistência Mútua em Matéria Penal e seu correspondente Protocolo Facultativo a continuar aplicando suas disposições, e incentivar a adesão dos Estados que ainda não são Parte nesses instrumentos interamericanos.

5.
Incentivar os Estados membros a que coloquem à disposição dos outros países da região suas experiências e boas práticas, bem como ofertas de capacitação e assistência técnica em matéria de prevenção da criminalidade, da violência e da insegurança, a fim de melhorar sua capacidade na luta contra as diversas atividades delitivas que ameaçam a segurança pública.

6.
Promover a criação e o fortalecimento, conforme o caso, de observatórios da criminalidade e da violência que, entre outras funções, coletam informações e geram conhecimento que permitem elaborar e implementar políticas e planos operacionais em âmbito nacional, sub-regional e regional, a fim de prevenir e enfrentar a criminalidade, a violência e a insegurança.

7.
Incentivar e consolidar iniciativas e mecanismos de cooperação regional e sub-regional em matéria de luta contra a criminalidade organizada transnacional, que permitam fortalecer as ações dos Estados para combatê-la.
8.
Incentivar os Estados membros a fortalecer a cooperação bilateral e com organismos multilaterais de cooperação e desenvolvimento, a fim de promover iniciativas de programas integrais, inclusive nas áreas de segurança, justiça e desenvolvimento, que permitam fortalecer os esforços nacionais na luta contra a criminalidade, a violência e a insegurança.
Acompanhamento: 

1. Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que preste apoio técnico aos Estados membros e organismos sub-regionais que o solicitem, a fim de alcançar os propósitos e objetivos destas Recomendações com vistas ao fortalecimento da cooperação internacional em matéria de segurança pública.

2.
Solicitar à Secretaria-Geral que crie um banco de dados on-line de boas práticas a partir das contribuições voluntárias dos Estados membros, que inclua, entre outros aspectos, as respostas ao primeiro questionário, “Práticas e experiências nacionais sobre segurança pública nas Américas”; e que também elabore um catálogo dos cursos de capacitação e assistência técnica oferecidos pelos Estados membros, por organizações internacionais e regionais, bem como por organizações não governamentais, pelo setor acadêmico e pela sociedade civil, a fim de propiciar assistência técnica recíproca e desenvolvimento de capacidade entre os países da região.
3.
Encarregar a Secretaria-Geral da OEA de informar as organizações internacionais, hemisféricas, regionais e sub-regionais pertinentes sobre os resultados da Quarta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-IV), e de incentivá-las a considerar esses resultados bem como, conforme o caso, a adotar as medidas pertinentes.
4.
Solicitar que o Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas considere os pilares constantes do “Compromisso pela Segurança Pública nas Américas”, aprovado na Primeira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-I), e que informe a Secretaria-Geral da OEA sobre os possíveis cursos de capacitação e assistência técnica que possam ser oferecidos aos Estados membros.
5.
Estabelecer um grupo de trabalho técnico subsidiário para fazer o acompanhamento destas Recomendações de Medellín para o fortalecimento da cooperação internacional em matéria de segurança pública, eleger a República da Colômbia para sua Presidência, e acolher com satisfação seu oferecimento para ser sede de sua primeira reunião, em conformidade com o disposto no Documento de Port of Spain: Institucionalização do Processo MISPA. O grupo de trabalho, no âmbito de sua competência, terá também como finalidade o intercâmbio de experiências nacionais sobre o problema mundial das drogas nas Américas, em cumprimento do processo de consultas do parágrafo declarativo 20 da Declaração de Antigua Guatemala, “Por uma política integral frente ao problema mundial das drogas nas Américas”. A Presidência do grupo de trabalho apresentará à Comissão de Segurança Hemisférica relatórios sobre os avanços alcançados na implementação dos mandatos conferidos.
6.
Agradecer ao Governo do México o exercício da Presidência do Grupo de Trabalho Técnico Subsidiário sobre Gestão da Polícia e tomar nota das “Conclusões e propostas” de sua primeira reunião. Eleger a República do Peru para exercer a Presidência e acolher com satisfação seu oferecimento para ser sede da segunda reunião do Grupo de Trabalho, em conformidade com o disposto no “Documento de Port of Spain: Institucionalização do Processo MISPA”, assim como encarregá-lo de dar continuidade às atividades, no mais alto nível, incluindo temas sobre o intercâmbio de boas práticas e possibilidades de cooperação mais eficazes em matéria de gestão da polícia. A Presidência do Grupo de Trabalho apresentará à Comissão de Segurança Hemisférica relatórios sobre o progresso alcançado na implementação dos mandatos conferidos.
7.
Convidar os organismos e entidades do Sistema Interamericano, assim como outros organismos das Nações Unidas e internacionais, para que, no âmbito de suas respectivas competências, considerem fazer contribuições voluntárias, financeiras, técnicas e/ou de recursos humanos, a fim de alcançar a implementação destas Recomendações.
8.
Solicitar ao Conselho Permanente da OEA que faça o acompanhamento destas Recomendações por meio da Comissão de Segurança Hemisférica.

9.
Acolher com satisfação o oferecimento do Governo do Peru para ser sede da Quinta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-V), em 2015.
10.
Nós, os Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas e os Representantes dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), manifestamos nosso agradecimento ao Governo da República da Colômbia por sediar a Quarta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-IV), em Medellín, Colômbia. 
22 de novembro de 2013
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